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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE MAJORADA. 
DESMANCHE DE UM DOS VEÍCULOS RECEPTADOS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 44, III, DO 
CP. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, que manteve a condenação do 
paciente à pena de 4 anos de reclusão, em regime inicial aberto, 
e ao pagamento de 15 dias-multa, pela prática do delito de 
receptação qualificada, previsto no art. 180, §§ 1º e 2º, do 
Código Penal.
2. A impetrante alega que a pena-base deveria ser fixada no 
mínimo legal e que a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos seria possível, mesmo com registros 
criminais.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substituto de revisão criminal 
para redimensionar a pena-base e substituir a pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é admitido como substituto de ação 
própria, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade na fixação da pena-base 
ou na negativa de substituição da pena, uma vez que a decisão 
está fundamentada e em conformidade com a jurisprudência.
6. A dosimetria da pena é discricionária do julgador e só pode 
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ser revista em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder.
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ser revista em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder.
7. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 398):

[...] Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de RONAIR ALVES DE SOUZA contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Apelação Criminal 
n. 0081536-74.2017.8.09.0175).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 
anos de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 15 
dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 180, §§ 1º e 2º, 
do Código Penal.

A impetrante sustenta que a pena-base deve ser fixada no mínimo 
legal, sob o argumento de que as consequências do crime retratam 
elementos inerentes ao próprio tipo penal.

Acrescenta que as peças do veículo automotor objeto do desmanche 
foram restituídas ao ofendido.

Alega que, ainda que seja considerada idônea a fundamentação 
empregada quanto às consequências do crime, a exasperação da 
pena-base em 1/3 (um terço) teria sido excessiva e desproporcional, 
devendo ser reduzida a fração para 1/8 (um oitavo) ou 1/6 (um sexto).

Afirma que a existência de registros criminais não impossibilita a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação até o 
julgamento definitivo deste writ. No mérito, pugna pela concessão da 
ordem para redimensionar a pena-base e substituir reprimenda 
reclusiva por restritiva de direitos.[...]

 

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.
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"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fl. 362):

[...] Analisadas as circunstâncias judiciais, o sentenciante fixou a pena-
base em 04 anos de reclusão, tornando-a definitiva neste patamar à 
míngua de outras causas modificadoras. Fixou a pena de multa em 48 
dias-multa, à razão de 1/30 do salário- mínimo e o regime inicial aberto 
para o cumprimento da pena, deixando de substituir a pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos.

Nenhum erro ou exacerbamento na quantidade de pena-base imposta, 
a ensejar sua reforma, aplicada dentro dos limites legais previstos, em 
consonância com a análise realizada, porquanto corretamente 
considerada desfavorável as consequências do crime, 
inegavelmente danosas, diante do desmanche de um dos carros.

Ressalte-se, outrossim, que embora haja uma tendência em aplicar 
patamares para cada circunstância judicial, entendo que a quantidade 
a ser elevada está dentro do critério de discricionariedade do 
sentenciante, especialmente quando fundamentada, como no presente 
caso.[...]

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUSTENTAÇÃO 
ORAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO. FORMA 
SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
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4. A figura do § 1º do artigo 180 do Código Penal foi introduzida para 
punir mais severamente os proprietários de "desmanches" de carros, 
exigindo-se ainda o exercício de atividade comercial ou industrial, 
devendo ser lembrado que o § 2º equipara à atividade comercial, para 
efeito de configuração da receptação qualificada, qualquer forma de 
comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência, 
abrangendo, com isso, o "desmanche" ou "ferro-velho" caseiro, sem 
aparência de comércio legalizado (REsp n. 1.743.514/RS, Relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 
22/8/2018.). No presente caso, a Corte de origem concluiu que o local 
em que o apelante foi preso em flagrante delito era um "desmanche" 
de veículos, circunstância que se amolda perfeitamente à figura 
prevista no § 1º do artigo 180 do Código Penal (e-STJ fls. 393), não 
havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.

5. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

6. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a receptação de 
veículos automotores (carros e motocicletas) se reveste de maior 
gravidade, com maior intensidade do dolo, o que justifica o 
recrudescimento da pena-base. Assim, o fato da receptação envolver 
veículos automotores, que têm elevado valor patrimonial, justifica a 
exasperação da reprimenda inicial.

7. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida 
a pena definitiva do acusado em 4 anos e 1 mês de reclusão, houve a 
consideração de circunstância judicial negativa na exasperação da 
pena-base, além da reincidência, fundamentos a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.127.398/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 
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percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Acerca da substituição das penas, extrai-se do aresto impugnado (e-
STJ, fl. 362):

[...] Também sem razão o apelante quanto ao pleito de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, porquanto como 
muito bem fundamentado pelo magistrado a quo a substituição não se 
mostra suficiente, pois embora o apelante seja tecnicamente primário, 
responde a outras ações penais, inclusive, com condenação definitiva 
em 14/06/20218 (fato anterior ao narrado no presente feito).[...]

 

Como visto, denegou-se a substituição em apreço, porquanto o paciente 
"responde a outras ações penais, inclusive, com condenação definitiva em 
14/06/20218 (fato anterior ao narrado no presente feito)", não havendo falar-se em 
ilegalidade diante do que dispõe o art. 44, III, do Código Penal.

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0366433-4 HC 785.155 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00815367420178090175  1689687420178090000  815367420178090175

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : RONAIR ALVES DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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